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Decreto -Lei n.º 50/2005, de 25 de Fevereiro (relativo às prescrições 
mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores 
de equipamentos de trabalho);

Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro (estatuto disciplinar dos traba-
lhadores que exercem funções públicas);

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (regime do contrato de trabalho 
em funções públicas).

A avaliação psicológica, visa avaliar aptidões, características de perso-
nalidade e competências comportamentais e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A entrevista profissional de selecção, visa avaliar, de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

3.2 — Para os candidatos, que por escrito, afastem a aplicação dos mé-
todos de selecção obrigatórios do ponto anterior, que cumulativamente, 
sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
em mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras 
do posto de trabalho publicitado, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR, os métodos de selecção são os seguintes: avaliação curricular, 
entrevista de avaliação de competências e entrevista profissional de 
selecção.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de selecção e ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte. A classificação final é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC x 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EAC = entrevista avaliação de competências;
EPS = Entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com base 
na seguinte fórmula:

AC = HA x 25 % +FP x 25 % + EP x 40 %+AD x 10 %

em que:
AC = avaliação curricular;
HL = habilitações académicas ou nível de qualificação certificado 

pelas entidades competentes,
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
AD = avaliação de desempenho.

4 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-
lizada através de requerimento, em suporte papel, dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Ponte da Barca, podendo ser entregue pesso-
almente ou remetida pelo correio registado, com aviso de recepção, até 
ao termo do prazo, para a Câmara Municipal de Ponte da Barca — Rua 
Conselheiro Rocha Peixoto, 4980 -626 Ponte da Barca, devendo constar 
os seguintes elementos:

4.1 — Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

4.2 — Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando 
não conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

4.3 — Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço postal 
e electrónico;

4.4 — Situação perante cada um dos requisitos de admissão, exigidos, 
designadamente:

a) Os referidos no n.º 2.1;
b) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

c) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional.

4.5 — Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes na candidatura.

4.6 — Indicação da opção pelos métodos de selecção previstos no 
n.º 3.2, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, se for o caso.

4.7 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal de-
verá, sob pena de exclusão do candidato, ser acompanhado da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia do respectivo certificado, ou outro documento idóneo, 
da habilitação académica e profissional.

b) Currículo pormenorizado, datado e assinado pelo candidato, do 
qual deve constar a identificação pessoal, habilitações literárias, for-
mação profissional e experiência profissional (funções exercidas em 
serviços, empresas ou organismos, com indicação das respectivas da-
tas e quaisquer outras circunstâncias que possam influir no mérito do 
concorrente ou constituir motivo de preferência legal, as quais só serão 
tidas em consideração pela comissão quando devidamente comprovadas) 
e documentos comprovativos dos factos referidos, para os candidatos 
sujeitos aos métodos de avaliação curricular e ou entrevista de avaliação 
de competências.

4.8 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia não é 
exigida a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

4.9 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a ex-
clusão do candidato do procedimento, quando a sua falta impossibilite 
a sua admissão ou avaliação, e a impossibilidade de constituição da 
relação jurídica de emprego público, nos restantes casos.

4.10 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

4.11 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

5 — Composição do júri:

Presidente — Eng. José Alberto Sequeiros de Castro Pontes, Vice-
-Presidente e Vereador em Regime de Permanência;

Vogais Efectivos — Eng. António Manuel de Amorim Cerqueira, 
Chefe de Divisão de Obras Públicas e Ambiente; Dr.ª Maria do Rosário 
Gomes da Silva, Técnico Superior.

Vogais suplentes — Eng. Agostinho Gomes da Rocha Barros, Chefe da 
Divisão de Planeamento e Urbanismo; Dr. Alípio Gonçalves de Matos, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

6 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada no 
placard da Secção de Recursos Humanos e remetida a cada candidato 
por ofício registado, após aplicação dos métodos de selecção.

8 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 29/01, de 03 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º. da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

12 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.
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 Declaração de rectificação n.º 966/2009
Por ter saído com inexactidão a Listagem n.º 94/2009, publicada 

no DR n.º 50 de 12 de Março de 2009, onde se lê “Concurso limitado 
sem publicação de anúncio” deve ler -se “Concurso Público” — Proc. 
n.º 29/07. Onde se lê “Concurso limitado sem publicação de anúncio” 
deve ler -se “Consulta Prévia” - Proc. n.º 01/08. Onde se lê “Concurso 
limitado sem publicação de anúncio” deve ler -se “Ajuste Directo” - Proc. 
n.º 23/08.

25 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.
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